
 
 

 

 

PAUTA DA 4ª REUNIÃO – CONSELHO ADMINISTRATIVO DA AESGA - 2020 

9h – SALA: Gabinete da Presidência – Prédio Administrativo 

REUNIÃO ORDINÁRIA – 13/03/2020 

 

 

 

Garanhuns, 13 de março de 2020. 

N° PAUTA DECISÕES 

01 

 

 

COTA N° 007/2020 – Jurídico sobre 

requerimento da Professora Marcela 

Barbosa Leite.  

Este conselho decide que o presente requerimento 

permaneça em análise. Será solicitado uma reanálise 

pelo departamento jurídico com maior embasamento e 

esclarecimentos sobre o caso, recorrendo às Leis, 

Jurisprudências e Doutrinas. 

02 Requerimento da Servidora Jullyana 

Ferreira Viana 

INDEFERIDO. 

03 Requerimento do Servidor Paulo Santos 

Ferreira 

 

INDEFERIDO. 

04 Resolução: Regulamenta o procedimento de 

reposição de aulas. 

DEFERIDO por unanimidade. 

05 Projeto de Lei: dispõe sobre a fixação dos 

vencimentos dos Servidores Públicos 

efetivos do quadro de Auxiliar de Serviços 

Gerais e Guarda Patrimonial apresentado 

pela Lei Municipal n° 4.848/2018. 

  

Aguardando conclusão do Projeto de Lei. 

06 Requerimento da aluna: Karina Pereira de 

Almeida 

DEFERIDO após parecer da Coordenação do Curso de 

Direito sobre o caso da aluna requerente. 

07 SEI/MEC – 1949105 – Ofício Circular n° 

3/2020/CGLNES/GAB/SESU/SESU-MEC 

Aos Dirigentes de Instituições de Ensino 

Superior. Assunto: Recomendações – Novo 

Coronavírus (COVID-19) 

Recomenda-se que os membros da comunidade 

acadêmica adotem algumas medidas comportamentais, 

tendo em vista que as IES são ambientes fechados, com 

grande número de pessoas e com realização frequente de 

atividades coletivas. Deve-se estimular o uso das janelas 

abertas para circulação do ar natural, dentre as demais 

recomendações previstas na SEI/MEC – 1949105 – 

Ofício Circular. Fica determinado que serão elaborados 

informativos que serão afixados em salas de aulas e 

murais, contendo as Recomendações propostas pelo 

Ministério da Educação. 

08 Resolução de Férias Revisar a Resolução que trata sobre Férias, enfatizando a 

prioridade de usufruto dos períodos concessivos dos 

servidores que possuírem maior período de férias 

vencidas. 


